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Processo nº 25382.000331/2022-47

  

Unidade Gestora: [IAM]

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
021/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A
FIOCRUZ, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO
AGGEU MAGALHÃES, E A EMPRESA
BIOSAFE – BIOSSEGURANÇA DO BRASIL
LTDA.

A Fundação Oswaldo Cruz, por intermédio do INSTITUTO AGGEU MAGALHAES, com sede na Av Prof. Moraes
Rego SN- Campus da UFPE – Cidade Universitária CEP 50740-465, na cidade de Recife. /Estado PE.,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 33-781.055/0007-20, neste ato representado pelo Dr. PEDRO MIGUEL DOS
SANTOS NETO – Diretor do IAM, nomeado pela Portaria nº 1583, publicada no DOU de 22/07/2021, inscrito
no CPF nº 295.158.074-68, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa BIOSAFE – Biossegurança do
Brasil Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.795.609/0001-43, sediada na Rua Melvin Jones, 132, centro
Osasco, cep: 06010-020, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Pedro Luiz S.
Durigon portador do CPF nº 314.515.208-40, tendo em vista o que consta no Processo nº
25382.000331/2022-47 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, Decreto nº 10.024/2019, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão nº 06/23, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Serviço Comum de natureza não contínua
para Fornecimento e Instalação de 08 (oito) condensadores (trocadores de calor) novos para as 02
(duas) Unidades Resfriadoras de Líquidos (Chillers) com capacidade de 70 TRs, cada, localizados no
Instituto Aggeu Magalhães, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e seus anexos.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

· O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum não continuado.

· Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no item 08 do Termo de
Referência.

· A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

· O prazo de execução dos serviços será de 120 dias corridos, com início a partir da data da
emissão da Ordem de Empenho e Ordem de Serviço emitida para a contratada.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital/TR, com início na data de
14/08/2023 e encerramento em 14/01/2024, e somente poderá ser prorrogado nos termos do art 57,
parágrafo 1, da Lei 8666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 254421
Fonte: 1444
Programa de Trabalho: 10571501021BF0001
Elemento de Despesa:339039
PI:A1IAM

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados, e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido, nas hipóteses previstas no art 78 da Lei 8666/93,
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
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no Termo de Referência, anexo do edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e
escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de
2018).
11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP
n.º 05/2017).
11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:
11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.
11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no
prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:
11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser
executada, conforme legislação que rege a matéria; e
11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da
CONTRATADA decorrentes do contrato.
11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no
art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REGULARIDADE DA CONTRATADA
13.1. A regularidade da Contratada foi aferida por meio das consultas ao SICAF, CADIN, CNJ, TST e CEIS,
conforme doc SEI 2928405

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
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as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo Contratual será o da Seção
Judiciaria Justiça Federal no Rio de Janeiro.

E, para firmeza e prova de assim haver, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Recife, 08 de agosto de 2023.

Dr. Pedro Miguel dos Santos Neto

Diretor/Iam/Fiocruz

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE

 

Pedro Luiz S. Durigon
_________________________
Representante legal da CONTRATADA
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE REFERENTE AO CONTRATO N° 21/2023

PREGAO 06/23
PROCESSO: 25382.000331/2022-47

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE REFERENTE AO CONTRATO N° 21/2021 A EMPRESA BIOSAFE –
Biossegurança do Brasil Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.795.609/0001-43, sediada na Rua Melvin
Jones, 132, centro Osasco, cep: 06.010-020,, representada pelo Sr. Pedro Luiz S. Durigon, portador do CPF
nº 314.515.208-40, tendo em vista o que consta no Processo nº 25382.000331/2022-47 DECLARA junto ao
INSTITUTO AGGEU MAGALHAES: Que os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e intelectuais ou
qualquer outro resultante da contratação que seja indispensável para o desenvolvimento do serviço
contratado com o INSTITUTO AGGEU MAGALHÃES/FIOCRUZ, é de exclusiva responsabilidade da Empresa
BIOSAFE – Biossegurança do Brasil Ltda.

Recife, 08 de agosto de 2023.

Pedro Luiz S. Durigon
_________________________
Representante legal da CONTRATADA
 

Documento assinado eletronicamente por Giselle Santos Pimentel, Analista de Gestão em Saúde,
em 08/08/2023, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por PEDRO LUIZ STRAVINSKAS DURIGON, CPF: 314.515.208-
40, IDENTIDADE: 349903591 SSP/SP, em 10/08/2023, às 11:20, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Miguel dos Santos Neto, Diretor(ª) do Instituto
Aggeu Magalhães, em 10/08/2023, às 13:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3011131 e
o código CRC 5973A31B.

Referência: Processo nº 25382.000331/2022-47 SEI nº 3011131
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